
ESTADO DO PARÁPODER EXECUTIVOFUNDO MUNICIPAL DE SAÚDEDEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/PA | 2ª Rua, 281 - Centro, Soure - PA, 6887o-ooosourelicitacao@gmail.com

EDITAL DE CREDENCIAMENTO

PROCESSO Nº 00009.20260302/0001-26CHAMADA PÚBLICA Nº M.2026-0002

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DESERVIÇO DE CONFECÇÃO DE PROTESES DENTÁRIAS, VISANDO ATENDER AS DEMANDASDA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE SOURE/PA.

PREÂMBULO
A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, no estado do Pará, através de seu (sua) Agente de Contratação(a)oficial, designado pela portaria nº 001/2026, de o7 de janeiro de 2026, levam ao conhecimento dosinteressados que, na forma da Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 078/2o23, LeiComplementar no 123/2006 e alterações posteriores. Torna público, para conhecimento dos interessados,que realizará licitação na modalidade chamamento público, para credenciamento, CREDENCIAMENTOPARA A Contratação de empresa para prestação de serviço de confecção de proteses dentárias, visandoatender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Soure/PA, com fundamento nosarts. 74, caput, iv; 78, I, combinados com o art. 79, I, e demais regras e princípios da lei federal n.º 14.133,de 1º de abril de 2021; constituição federal de 1988; art. 101, do decreto municipal 018, de 1º de fevereirode 2024; decreto federal nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024; lei federal n.º 8.080, de 19 de setembro de1990, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, e as condições e exigênciasestabelecidas neste edital.

ABERTURA: As inscrições para o credenciamento iniciar-se-á a partir da data de publicação desteinstrumento no Diário Oficial dos do Município do Estado do Pará (FAMEP) e no Diário Oficial da União(INCOM), mediante apresentação do Requerimento de Credenciamento e os documentos exigidos no “item4 e seus subitens) deste Edital.

Por força da Instrução Normativa nº 22/2021 de 10/12/21 do – Tribunal de Contas dos Municípiosdo Estado do Pará – TCM-PA, a(s) empresa(s) participante(s) que sagrar(em)-se vencedora(s) do certame,deve(m) ter CERTIFICADO DIGITAL – PJ (Certificado Digital de Pessoa Jurídica - (e- CNPJ), paraassinatura de contratos, validando-se o elemento “sujeito” do ato administrativo e garantindo a autoria dossignatários do documento.
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O recebimento das solicitações de credenciamento e da documentação, ocorrerá a partir de02/04/2026 das 08h:00m até as 08h30m do dia 31/12/2026, no seguinte endereço eletrônico:  https://compras.m2atecnologia.com.br.OBJETO1.O objeto da presente licitação é a CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESAPARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE PROTESES DENTÁRIAS, VISANDOATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DESOURE/PA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Itens Descrição Unidade Quant. Valor deref.1 PROTESE DENTÁRIA Diária 1.200 R$ 225,00

O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º do Decreto nº 11.878, de 2024,1.1.critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e nãoexcludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneasem condições padronizadas.
O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.1.2.

DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO2.
Poderão participar deste credenciamento os interessados que estiverem previamente credenciadas2.1.perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio eletrônico:

www.portaldecompraspublicas.com.br.
O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,2.2.assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída aresponsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do credenciamento poreventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas2.3.relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ouaqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da2.4.habilitação.

Não poderão participar do credenciamento:2.4.1.
aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);2.4.2.
pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração2.4.3.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,2.4.4.trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhefunção no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sejacônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido2.4.5.condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão detrabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedadospela legislação trabalhista;
pessoas jurídicas reunidas em consórcio, o objeto da licitação não demanda alta2.4.6.complexidade técnica, sendo que a maioria das empresas do ramo possui qualificação técnica para aexecução do objeto, não sendo necessária a formação de consórcios para suprir eventuais necessidades dehabilitação;
Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do2.4.7.contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possamconfigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos dalegislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
O impedimento de que trata o item 2.4.3. será também aplicado ao interessado que atue em2.4.8.substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou autilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado.
Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por2.4.9.agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos dofinanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rolde pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº14.133/2021.

A vedação de que trata o item 2.4.7. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na2.5.qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante deempresa que preste assessoria técnica.DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR.3.
Os interessados deverão estar previamente cadastrados no Portal de Compras Públicas, e3.1.encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico, o requerimento de participação com a indicação desua intenção de se credenciar para a prestação dos serviços, com as seguintes informações:

3.1.1 A aquisição para reservas em hotéis localizados no município de Redenção/PA, para a
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contratação em questão, deverá atender aos seguintes requisitos:
A empresa credenciada deverá possuir Hotel em Soure/PA;a) Capacidade para acomodar um número mínimo de 25 (vinte e cinco) pessoas, considerandob)diferentes categorias de quartos (simples, duplos, suítes);Instalações adequadas e serviços de qualidade;c) Serviços de recepção 24h;d) Serviços de quartos;e) Televisões e canais de tv por assinatura;f) Acesso à internet gratuito nas aéreas sociais e em todos os quartos a serem locados;g) Mesa de trabalho, com cadeira, iluminação própria e ponto de energia e telefone,h)possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais;Ar condicionado e cortina;i) Serviço de alimentação disponível para café da manhã;j) Area de estacionamento;k) Serviços de reserva com atendimento no mínimo 24h por dia;l) Sistemas informatizados de “check in/check-out”;m) Garantir a prorrogação da hospedagem, quando for o caso, desde que informado pelon)contratante; Nas diárias, deverão estar incluídas todas as taxas de serviços com café da manhã desde queo)essas refeições sejam servidas na área comum, não estando incluídas as despesas com bebidas e outrosserviços eventualmente ofertados pelo estabelecimento;Quaisquer despesas extras, tais como almoço, jantar, hospedagem de acompanhantes (nãop)autorizada pela Contratante), serviços de lavanderia, telefone, frigobar, dentre outras, serão deresponsabilidade do hospede e deverão ser custeadas no momento do check-out;Habilitação Jurídica;q) Habilitação fiscal, social e trabalhista;r) Habilitação econômica – financeira;s)

Todas as especificações do objeto vinculam o interessado.3.2.
No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,3.3.trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução doobjeto.
A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar3.4.implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo ocredenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeitaexecução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
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No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado3.5.apresentará também declaração que:
está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que o3.5.1.valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivasde trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e quecumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega3.5.2.menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,XXXIII, da Constituição;
não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 3.5.3.incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da3.5.4.Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos contratados3.6.pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar asseguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimentoda lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis eda empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência desuperfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos3.7.estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº3.8.14.133, de 2021, e neste Edital.
Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer3.9.acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

DA HABILITAÇÃO4.
Todas as empresas interessadas que se cadastrarem até a data e o horário estabelecido terão a sua4.1.documentação de habilitação analisada.
Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a4.2.capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação,nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-4.3.

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.
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Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências4.4.de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em traduçãolivre.
Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de4.5.assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentadono País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro quevenha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,4.6.será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitaçãoeconômico- financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
Habilitação jurídica.4.7.

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da4.7.1.Junta Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor4.7.2.Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada4.7.3.como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto oucontrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,4.7.4.publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde selocalizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do4.7.5.local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato4.7.6.constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no RegistroCivil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação noRegistro onde tem sede a matriz.
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o4.7.7.aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas darespectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Habilitação fiscal, social e trabalhista.4.8.
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas4.8.1.Físicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de4.8.2.certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa daUnião (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e daProcuradora- Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);4.8.3.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a4.8.4.apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A daConsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do4.8.5.fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do4.8.6.fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto4.8.7.contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva doseu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os4.8.8.benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado daprova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico – Financeira.4.9.

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº4.9.1.14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
4.8.1.1. A certidão expedida até 90 (noventa) dias antes da data limite prevista para o início da sessão seráválida. Se constar na Certidão prazo de validade determinado pelo órgão emissor, este deverá estar válido evigente na data prevista para início da sessão eletrônica deste pregão.

Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), já exigíveis4.9.2.e apresentados na forma da Lei, dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, extraídas do Livro Diário quedeverão conter indicação do número das páginas, e deverão ser apresentados devidamente registrados naJunta Comercial do Estado ou Cartório; Obs.: Registro no cartório será somente para empresas cujanatureza jurídica seja Sociedade Civil.
Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, contendo no mínimo os4.9.3.dados da empresa, tais como número do Livro Diário e do NIRE, datas e quantidades de páginas,acompanhado da prova de registro na Junta Comercial ou Cartório; Obs.: Registro no cartório será somentepara empresas cujo a natureza jurídica seja Sociedade Civil.
Para Sociedades Anônimas, regidas pela Lei nº 6.404/1976 além do disposto anteriormente4.9.4.para sociedade empresária, deverão as demonstrações contábeis serem apresentadas também com asseguintes formalidades:

Com prova de publicação na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distritoa)Federal, conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ouCom prova de publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em queb)esteja situada também a sede da companhia;
Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do Sistema Público de4.9.5.Escrituração Digital - SPED, deverão apresentar os relatórios gerados pelo SPED que contém asinformações do Balanço Patrimonial (Ativo e Passivo) e das Demonstrações Contábeis de Resultado doExercício (DRE), Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário, e deverão apresentar o comprovantede envio do registro do arquivo eletrônico do SPED CONTÁBIL para a Secretaria da Receita Federal doBrasil (recibo de entrega de escrituração contábil digital do SPED).
Declaração, assinada por profissional habilitado na área contábil, que ateste o atendimento4.9.6.pelo licitante dos seguintes índices econômicos: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) eSolvência Geral (SG) superiores a 1 (um), resultante da aplicação da fórmula:LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante LC = Ativo Circulante

O coeficiente adotado visa garantir que a empresa contratada tenha capacidade4.9.6.1.financeira para cumprir o contrato além de minimizar os riscos na execução do contrato.
A licitante que apresentar em seu Balanço resultado menor do que 1 (um) em4.9.6.2.qualquer dos índices acima ou na ausência da apresentação destes, fica obrigada a comprovar, na data deapresentação da documentação, possuir o total do Capital Social mínimo correspondente a 10% (dez porcento) do valor total estimado para a contratação.
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas4.9.6.3.as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura,devidamente registrado na Junta Comercial do Estado (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a4.9.6.4.pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, devidamente registrado na Junta Comercialdo Estado (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, § 6º).

Qualificação Técnica.4.10.
Visa assegurar que a empresa contratada possua a experiência e capacidade necessárias4.10.1.para executar o serviço com qualidade e eficiência, critérios serão utilizados para avaliar a aptidão dasempresas, garantindo não só a execução como a qualidade e segurança na prestação de serviço.
Registro ou inscrição da empresa em plena validade;4.10.2.
ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, que comprovem já ter o licitante4.10.3.executado fornecimento da mesma natureza dos da presente licitação, fornecido por pessoa jurídica dedireito público ou privado, informando nome, cargo e assinatura do responsável pela informação, vedadaapresentação de atestado genérico.

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão4.10.3.1.dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:Não será admitido atestados de contratos ainda em execução, ou seja, apenas4.10.3.2.de contratos cujo prazo de execução tenha sido concluso.O(s) atestado(s) deve constar nome, cargo e assinatura do responsável pela4.10.3.3.informação, vedada apresentação de atestado genérico. Não serão aceitos(s) Atestado(s) de Capacidade
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Técnica que forem omissos ou que não apresentem as quantidades fornecidas, bem como demais requisitos.Os atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de4.10.3.4.direito privado, deverão apresentar assinatura do responsável pela informação, com firma reconhecida emcartório, sendo vedada assinatura digital.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da4.10.3.5.matriz ou da filial do fornecedor.O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à4.10.3.6.comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia docontrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objetocontratado, notas fiscais emitidas contra o emissário do atestado de capacidade técnica, dentre outrosdocumentos.
DOS RECURSOS5.

A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou5.1.revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão.5.2. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado:5.3.

5.3.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 3(três) dias úteis, sob pena de preclusão;
5.3.2.o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da decisão.

Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal do5.4.órgão, entre outros).
O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo5.5.de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deveráproferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.5.6.
O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.5.7.
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.5.8.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 5.9.www.portaldecompraspublicas.com.br

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES6.
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:6.1.

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento6.1.1.que tenha sido solicitado pela comissão de contratação;
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando6.1.2.convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento6.1.3.equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa6.1.4.durante o credenciamento;
fraudar o credenciamento;6.1.5.
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:6.1.6.

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;6.1.6.1.
induzir deliberadamente a erro no julgamento;6.1.6.2.
apresentar amostra falsificada ou deteriorada;6.1.6.3.
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;6.1.6.4.
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.6.1.6.5.

6.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aoscredenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
advertência;a) multa;b)
impedimento de licitar e contratar ec)
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivosd)determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade queaplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:6.3.
a natureza e a gravidade da infração cometida.6.3.1.
as peculiaridades do caso concreto6.3.2.
as circunstâncias agravantes ou atenuantes6.3.3.
os danos que dela provierem para a Administração Pública6.3.4.
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e6.3.5.orientações dos órgãos de controle.

Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do6.4.valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com asespecificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que otornem impróprio para o fim a que se destina.
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Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor6.5.do contrato.
Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15% a 30% do6.6.valor do contrato.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para6.7.licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias6.8.úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das6.9.infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazomáximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,6.10.em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.11, bem como pelasinfrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a imposição depenalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazoprevisto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento6.12.equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará odescumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia emfavor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de6.13.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo deresponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, queavaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e6.14.impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiverproferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará orecurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de6.15.inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
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decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até6.16.que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de6.17.reparação integral dos danos causados.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO7.
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar7.1.esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor.
Os pedidos de impugnação e esclarecimentos devem ser encaminhados em campo próprio do sistema7.2.Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br
A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no7.3.prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.7.4.
Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas7.5.- PNCP.

DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS8.
O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital,8.1.será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP.

DA CONTRATAÇÃO9.
Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para9.1.assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ououtro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento9.2.para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, semprejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.
Quando convocado para execução do objeto, o credenciado deverá comprovar que mantém todos os9.3.requisitos de habilitação exigidos no edital de credenciamento para fins de assinatura de contrato ou outroinstrument hábil (artigo 14 do Decreto nº 11.8782024).

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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O prazo para a assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após a convocação pela9.3.administração, será de 5 (cinco) dias.
O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante9.4.solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivoapresentado seja aceito pela administração.
Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar consulta9.5.ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar.
O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 (doze) meses.9.6.
Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 1249.7.da Lei nº 14.133, de 2021.
É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração.9.8.

CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS.10.
A ordem da contratação é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja,10.1.paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização decontratações simultâneas em condições padronizadas.
A distribuição dos serviços será feita pela Administração que classificará o tipo de usuário para cada10.2.tipo de hospedagem, e havendo mais de um credenciado por item/tipo de hospedagem, a divisão de serviçosdeverá ser igualitária entre os credenciados.

DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO
O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade,11.1.ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.
Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão11.2.sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021.A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele11.3.resultaram.
Será realizado o descredenciamento quando houver:11.4.

pedido formalizado pelo credenciado, baseado em vícios insanáveis, no prazo de 3(três) dias11.4.1.úteis;
perda das condições de habilitação do credenciado;11.4.2.



ESTADO DO PARÁPODER EXECUTIVOFUNDO MUNICIPAL DE SAÚDEDEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/PA | 2ª Rua, 281 - Centro, Soure - PA, 6887o-ooosourelicitacao@gmail.com

descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e11.4.3.
sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente11.4.4.ao credenciamento.

O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do11.5.cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.
Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto11.6.processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação depenalidade, na forma estabelecida na legislação.
Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão11.7.realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize asua situação.
Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração,11.8.devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante,não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL12.
O presente edital terá prazo de vigência por 12 (meses).12.1.

CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS NAS HIPÓTESES13.PREVISTAS NOS INCISOS, I, DO CAPUT DO ART. 3º DO DECRETO FEDERAL Nº 11.878/2024.
A CONTRATADA receberá da CONTRATANTE a importância referente aos serviços contratados,13.1.autorizados e efetivamente prestados, de acordo com o pactuado no Contrato.

Do Reajustamento em Sentido Geral13.2.
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 meses da data do13.1.orçamento estimado, em 11/ 02 / 2026.
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais13.2.serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOSAO CONSUMIDOR), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência daanualidade.
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Nos reajustes subsequentes ao primeiro, será contado a partir dos efeitos financeiros do último13.3.reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao13.4.contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondentetão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)13.5.definitivo(s).

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer13.6.forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a serdeterminado(s) pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,13.7.para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos13.8.preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,nas seguintes situações:
Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis13.9.ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nostermos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a13.10.superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento13.11.ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos13.12.para a contratação;
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a13.13.contratação.
O reajuste será realizado por apostilamento.13.14.

Do Reequilíbrio Econômico13.15.
Fica assegurado a CONTRATADA o direito ao reequilíbrio da equação econômica financeira do13.16.Contrato nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021; e, Decreto Municipal n° 078/2023.
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Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação13.17.que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021,mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.
O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco13.18.de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamentoadequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais
O reajuste/reequilíbrio deverá ser pleiteado, protocolizando-o na Secretaria Municipal de13.19.Governo e Gestão, até o término do contrato ou até a data da prorrogação contratual subsequente, sendoque, se não for forma tempestiva, haverá a preclusão do direito ao reajuste.

Dos Acréscimos e Supressões13.20.
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou13.21.supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valorinicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 25 da lei 14.133/21.

DISPOSIÇÕES GERAIS14.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e14.1.incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do14.2.interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e dointeresse público.
Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que14.3.compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas14.4.(PNCP) e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:14.5.

ANEXO I- Estudo Técnico Preliminar14.5.1.
ANEXO II - Termo de Referência14.5.2.
ANEXO III- Objeto14.5.3.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato14.5.4.
ANEXO V – Declaração de ciência e concordância com as condições contidas no edital14.5.5.e seus anexos; ANEXO VI - Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação14.5.6.definidos no instrumento convocatório;
ANEXO VII- Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,14.5.7.perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição deaprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
ANEXO VIII - Declaração de que não possui empregados executando trabalho14.5.8.degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º daConstituição Federal;
ANEXO IX - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa14.5.9.com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei (art. 116, da Lei n.º 14.133, de2021) e em outras normas específicas;

ANEXO X - Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno14.5.10.porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, e ainda, declarar, que cumpre os requisitos estabelecidosno artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecidoestabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de2021.
Soure-PA, 02 de abril de 2026.

IASMYN BASTOS LIMAOrdenadora de Despesas
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ANEXO
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO»

O(A) «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na«ENDERECO_DA_CONTRATANTE», CENTRO, CEP: 68.637-ooo, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº«CNPJ_DA_CONTRATANTE», representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,«CARGO_RESP_LICITACAO»,  portador do CPF nº «CPF_RESP_LICITACAO», residente na«ENDERECO_RESP_LICITACAO»,  e de outro lado a firma «EMPRESA_CONTRATADA»., inscrita noCNPJ (MF) sob o nº «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida à «ENDERECO_CONTRATADO»,doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a)«NOME_REPRESENTANTE», residente na «ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portadordo(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,  tem entre si justo e avençado, e celebram o presenteInstrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Credenciamento nº «NO_LICITACAO» e aproposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA às normasdisciplinares da Lei nº XXXX e da Lei nº 14.133/21, mediante as cláusulas que se seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO1. O presente Contrato tem como objeto «OBJETO_CONTRATADO»
«ITENS_CONTRATO»
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO1.    O valor deste contrato,  é de R$ «VALOR_CONTRATADO»(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»).
2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada pelaCONTRATADA no Credenciamento «NO_LICITACAO» são meramente estimativos, não acarretando àAdministração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Credenciamento nº    «NO_LICITACAO»,realizado com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 14.133/21e nas demaisnormas vigentes.
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais epelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dosContratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 14.133/21 combinado com oinciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal.
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» extinguindo-se em«DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendoinício e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE1. Caberá ao CONTRATANTE:

1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTEpara a entrega dos produtos;1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato;1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregadosda CONTRATADA;1.4 - devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos;1.5 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço deAlmoxarifado;1.6 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço deAlmoxarifado, o fornecimento dos produtos objeto deste Contrato;1.7 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos einterromper imediatamente o fornecimento, se for o caso.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA1. Caberá à CONTRATADA:

1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços,tais como:
a) salários;b) seguros de acidentes;c) taxas, impostos e contribuições;d) indenizações;e) vales-refeição;f) vales-transporte; eg) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém semqualquer  vínvulo empregatício com o órgão;
1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendosubstituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normasdisciplinares do CONTRATANTE;
1.4 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências doCONTRATANTE;
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1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou aterceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindoessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;
1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade doCONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento doproduto;
1.7 - efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com anecessidade e o interesse do CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento daAutorização de Fornecimento expedida pelo do Serviço de Almoxarifado;
1.8 - efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo Serviço de Almoxarifado;
1.9 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualqueranormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e
1.10 - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com asobrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Credenciamento nº«NO_LICITACAO».

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS1. À CONTRATADA caberá, ainda:
1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociaisprevistos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que osseus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;
1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas nalegislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seusempregados quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido emdependência do CONTRATANTE;
1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas aofornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e
1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes daadjudicação deste Contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, nãotransfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar oobjeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de
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solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1 -  expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal doCONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;
1.2 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houverprévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e
1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto desteContrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando oCONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informaçõespertinentes a essa atribuição.
2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor desigano para esse fim deverãoser solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção dasmedidas convenientes.
3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante operíodo de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do Serviço deAlmoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária«DOTACAO_ORCAMENTA_VALOR» .
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO1. A CONTRATADA deverá apresentar  nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa peloCONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ap fornecedorno prazo de 1o (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) CONTRATANTE.
2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias decomprovação da regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a Fazenda Federal, Estadual eMunicipal do domicílio ou sede do CONTRATADO e o FGTS, em original ou em fotocópia autenticada.
3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos
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fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificaçõesapresentadas e aceitas.
4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ouindenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.
5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquerobrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira poratraso de pagamento.
6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido dealguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida peloCONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser aseguinte:
EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;VP  =  Valor da parcela a ser paga.I = Índice de compensação  financeira = o,ooo1644, assim apurado:I = (TX)          365I = (6/1oo)       365
I = o,ooo1644TX  = Percentual da taxa anual  = 6%.

6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentadaposteriormente.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. XX da Lei 14.133/21, desde que hajainteresse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá seraumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo XX,parágrafos Xº e Xº, da Lei nº 14.133/21.
2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões
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que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado.
3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressõesresultante de acordo celebrado entre as partes contratantes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigaçõesassumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar àCONTRATADA as seguintes sanções:1.1 - advertência;

1.2 - multa de 1o% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total,recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
1.3 - multa de o,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de1o% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente oupor motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorizaçãode Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazomáximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;
1.4 - multa de o,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de1o% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente oupor motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização deFornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazomximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com aAdministração do do(a) «UNID_GEST», por até 2 (dois) anos.

2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes dapunição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, aCONTRATADA que:
2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente;2.3 - comportar-se de modo inidôneo;2.4 - fizer declaração falsa;2.5 - cometer fraude fiscal;2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato;2.7 - não celebrar o contrato;2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame;2.9 - apresentar documentação falsa.
3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição
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no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas noCapítulo IV da Lei n.º 14.133/21.
4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelaAdministração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, aCONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração doCONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dospagamentos a serem efetuados.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO
1. A inexecução total ou parcial do Contrato  enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos XX a XXda Lei nº 14.133/21.
2. A rescisão do Contrato poderá ser:

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casosenumerados nos XXXXXXXX da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedênciamínima de 3o (trinta) dias;
2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde quehaja conveniência para a Administração do CONTRATANTE;
2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada daautoridade competente.
3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DACONTRATADA1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Credenciamento nº «NO_LICITACAO», cuja realizaçãodecorre da autorização do Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO», e da proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidasadministrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de «CIDADE», com exclusão dequalquer outro por mais privilegiado que seja.
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor
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e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes dasparte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.
 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO»

    «NOME_DA_CONTRATANTE» CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE»    CONTRATANTE

    «EMPRESA_CONTRATADA»    «CPF_CNPJ_CONTRATADO»    CONTRATADO(A)
Testemunhas:
1.___________________________                                         2.___________________________                                                                                                                                 
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ANEXO
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NOEDITAL E SEUS ANEXOS.
A [Empresa], pessoa jurídica de direito privado, [endereço completo], inscrita no CNPJ nº [...], neste atorepresentada pelo seu [sócio / procurador], DECLARA, sob as penas da Lei, que possui plenoconhecimento do objeto e aceita as regras e as condições gerais da contratação.O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.
Soure - PA, de de 2026.

Nome da empresaNome do representante legal da empresa Assinatura representante legal da empresa
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ANEXO

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DEHABILITAÇÃO DEFINIDOS NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.
A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº [CNPJ],sediada em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], por meio de seu representante legal, [NOMECOMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador da Carteira de Identidade nº [NUMERAÇÃO,DATA DE EXPEDIÇÃO E ÓRGÃO EMISSOR], e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº [CPF],[NACIONALIDADE DO REPRESENTANTE], [ESTADO CIVIL DO REPRESENTANTE], residente edomiciliado em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], DECLARA, para todos os fins legais, que,cumpre plenamente os requisitos de HABILITAÇÃO exigidos no EDITAL e seus ANEXOS, estando cientede todos os seus termos Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração,bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la.
[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de 2026
[NOME E CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL]
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ANEXO
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS EM TRABALHONOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 16 ANOS,SALVO MENOR, A PARTIR DE 14 ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, NOSTERMOS DO ARTIGO 7°, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO.
A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº [CNPJ],sediada em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], por meio de seu representante legal, [NOMECOMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador da Carteira de Identidade nº [NUMERAÇÃO,DATA DE EXPEDIÇÃO E ÓRGÃO EMISSOR], e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº [CPF],[NACIONALIDADE DO REPRESENTANTE], [ESTADO CIVIL DO REPRESENTANTE], residente edomiciliado em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], DECLARA, para todos os fins legais, e ematendimento ao disposto no art. 68, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, daConstituição da República Federativa do Brasil de 1988, não utiliza mão de obra direta ou indireta demenores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis)anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Declara ainda queestá plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes einformações para firmá-la.
(LOCAL), [DIA] de [MÊS] de 2026
[NOME E CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL]



ESTADO DO PARÁPODER EXECUTIVOFUNDO MUNICIPAL DE SAÚDEDEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/PA | 2ª Rua, 281 - Centro, Soure - PA, 6887o-ooosourelicitacao@gmail.com

ANEXO

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHODEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O DISPOSTO NOS INCISOS III E IVDO ART. 1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
A [Empresa], pessoa jurídica de direito privado, [endereço completo], inscrita no CNPJ nº [...], neste atorepresentada pelo seu [sócio / procurador], DECLARA, para fins do disposto nos incisos III e IV do art. 1ºe no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, que não possui em sua cadeia produtiva, empregadosexecutando trabalho degradante ou forçado.O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.Soure - PA, de  de 2026.
Nome da empresaNome do representante legal da empresa Assinatura representante legal da empresa.
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ANEXO

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARAPESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL,PREVISTAS EM LEI (ART. 116, DA LEI N.º 14.133, DE 2021) E EM OUTRAS NORMASESPECÍFICAS.
A [Empresa], pessoa jurídica de direito privado, [endereço completo], inscrita no CNPJ nº [...], neste atorepresentada pelo seu [sócio / procurador], DECLARA, para os devidos fins que cumpre as exigências dereserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social e para Aprendiz,previstos na Lei 14.133/2023 e Decreto Municipal nº 078/2023, e em outras normas específicas.O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

Soure - PA, de de 2026.

Nome da empresaNome do representante legal da empresa Assinatura representante legal da empresa
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ANEXO
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DEPEQUENO PORTE OU SOCIEDADE COOPERATIVA DEVERÁ DECLARAR, E AINDA,DECLARAR, QUE CUMPRE OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ARTIGO 3° DALEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006, ESTANDO APTO A USUFRUIR DOTRATAMENTO FAVORECIDO ESTABELECIDO EM SEUS ARTS. 42 A 49, OBSERVADOO DISPOSTO NOS§§ 1º AO 3º DO ART. 4º, DA LEI N.º 14.133, DE 2021.
A [Empresa], pessoa jurídica de direito privado, [endereço completo], inscrita no CNPJ nº [...], neste atorepresentada pelo seu [sócio / procurador], DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra comoMicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 dedezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrarem nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 dedezembro de 2006.
Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser:
( ) MICROEMPRESA  Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais)e estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma dasvedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE  Receita bruta anual for superior a R$ 360.000,00 (trezentos esessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), estando aptaa fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedaçõeslegais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.*Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos termos daLC 123, de 14 de dezembro de 2006;*A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como ME ouEPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento diferenciado. Osignatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.
Soure - PA, de de 2026.

Nome da empresaNome do representante legal da empresa Assinatura representante legal da empresa


